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ASSUNTO : 
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RELATOR : 

CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Consulta. Concessão de diárias e ressarcimento de despesas. Resposta de acordo com a Jurisprudência da Casa (Resoluções 9456/98 e  6559/04).
RELATÓRIO 
O Sr. Valtair Siqueira Alberti, Presidente da Câmara Municipal de Guarapuava, considerando o Projeto de Resolução nº 11/2004 da Câmara, o qual dispõe sobre a concessão de diárias, apresenta a seguinte dúvida:
No Projeto de Resolução 11/2004, existem os dois termos usados “DIÁRIAS” e “RESSARCIMENTO DE DESPESAS PARA VIAGENS”, palavras estas conflitantes no direito administrativo, o que da margem de dúvidas para interpretação desta Presidência, a qual indaga a este Tribunal, se existe a necessidade de comprovação das despesas para as viagens realizadas, ou simplesmente só a comprovação da realização das viagens.

O pedido vem instruído com o Parecer da Assessoria da Câmara, no sentido de que não se faz necessária a prestação de contas posteriormente pelos servidores e parlamentares, bastando a entrega de relatório ao superior hierárquico, comprovando o deslocamento da viagem, tendo em vista a fixação dos valores de diárias pelo Projeto. Afirma ainda que o sistema de diárias mostra-se mais apropriado para a Administração em relação ao sistema de ressarcimento, porque as diárias não ficam subordinadas à comprovação do valor gasto pelo servidor na viagem - o servidor recebe um valor predeterminado, independente de gastar mais ou menos.
A Diretoria de Contas Municipais, pelo Parecer n° 27/06, observa que embora a indagação apresentada diga respeito a caso concreto, mostra-se possível a resposta em tese, nos termos da jurisprudência desta Corte. E que a resposta deve ser dada no sentido da possibilidade de a Câmara arcar com despesas de viagens de seu Presidente, seus vereadores e seus servidores, quando estes participarem de eventos ligados à atividade legislativa, contanto que seja observado o interesse público e que haja previsão legal a respeito. Frisa que a fixação de diárias ao Presidente, aos vereadores e aos servidores da Câmara Municipal deve ocorrer mediante lei. Cita trecho do Parecer nº 17.151/98 - MPjTC, da lavra do ilustre Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, que sintetizou posicionamento exarado pela Assessora Jurídica Cláudia Derviche Hey, no Parecer nº 122/98 – DCM, sendo que ambos embasaram a Resolução nº 9456/98 desta Corte:

      “(...) a validade do ato normativo depende de:

-efetivar-se mediante lei ordinária, de iniciativa conjunta dos Poderes Municipais;

-estabelecer a modalidade concreta: diária ou ressarcimento;

-prever a forma de reajuste;

-prever os casos em que será concedida; e

-não ser revogada expressamente por lei nova, pois não compondo a remuneração sua validez não se exaure ao fim da legislatura.”
A Diretoria de Contas Municipais cita ainda sobre o tema a Resolução nº 6559/04 desta Corte, que considera o sistema de diárias mais vantajoso que o sistema de ressarcimento, pois este pode dar margem a dispêndios exagerados e fraudes, enquanto aquele permite uma economia para o erário.
O MPjTC, pelo Parecer n° 10181/06, entende que os Princípios da Economicidade e Moralidade dispostos no art. 37 da CF/88, devem ser respeitados e portanto, que as despesas efetivamente realizadas devem ser comprovadas.  Que tais princípios, por si só, já implicam na necessidade de que o Vereador ao receber diárias para custeio de gastos com viagem a serviço do Município (hotelaria, transporte, alimentação) deve atestar mediante apresentação das notas fiscais originais o gasto efetivo, devolvendo necessariamente a diferença a maior antes recebida. Conclui o MPjTC pela necessidade de que o beneficiário das diárias comprove a efetividade dos gastos realizados bem como a sua relação com o serviço em favor do Município.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA  protocolados sob nº 54942/06, 
ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Responder a presente Consulta nos termos do Parecer n° 27/06, da Diretoria de Contas Municipais, acompanhando a jurisprudência da Casa, conforme cópias anexas.

Participaram da Sessão os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores IVENS ZSCHOERPER LINHARES, JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
  Sala das Sessões, 20 de julho de 2006 – Sessão nº 28.
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Presidente 
